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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 40/2016

Recomenda ao Governo a manutenção da gestão pública
do Hospital de Santo Tirso e o necessário

investimento em meios humanos e materiais

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Mantenha o Hospital de Santo Tirso em gestão 
pública e integrado na rede hospitalar do Serviço Nacional 
de Saúde (SNS), rejeitando a entrega deste hospital à Santa 
Casa da Misericórdia.

2 — Dote o Hospital de Santo Tirso dos meios financei-
ros e dos profissionais de saúde necessários para a efeti-
vação da sua missão, garantindo a qualidade dos serviços 
de saúde prestados aos utentes.

Aprovada em 29 de janeiro de 2016.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues. 

 Declaração de Retificação n.º 3/2016
Para os devidos efeitos, observado o disposto no n.º 2 

do artigo 115.º do Regimento da Assembleia da República, 
declara -se que a Resolução da Assembleia da República 
n.º 33/2016, de 18 de fevereiro, «Eleição para o Conselho 
Superior de Informações», publicada no Diário da Repú-
blica n.º 34, 1.ª série, de 18 de fevereiro de 2016, saiu com 
a seguinte incorreção, que assim se retifica:
onde se lê:

«…Lei Quadro do Sistema de Informações da Repú-
blica Portuguesa, alterada e republicada pela Lei Orgâ-
nica n.º 14/2014, de 13 de agosto,…»

deve ler -se:
«…Lei Quadro do Sistema de Informações da Repú-

blica Portuguesa, alterada e republicada pela Lei Orgâ-
nica n.º 4/2014, de 13 de agosto,…»
Assembleia da República, 25 de fevereiro de 2016. — O 

Secretário -Geral, Albino de Azevedo Soares. 

 SAÚDE

Portaria n.º 35/2016
de 1 de março

O Decreto -Lei n.º 97/2015, de 1 de junho, que criou o 
Sistema Nacional de Avaliação de Tecnologias de Saúde 
(SiNATS), estabelece um regime específico de comparti-
cipação dos dispositivos médicos, introduzindo uma mu-
dança do paradigma no modo de utilização e aquisição das 
tecnologias de saúde.

O regime de preços máximos e comparticipação apli-
cável aos reagentes (tiras -teste) para determinação de 
glicemia, cetonemia e cetonúria e às agulhas, seringas e 
lancetas destinadas a pessoas com diabetes beneficiárias 
do Serviço Nacional de Saúde (SNS) encontra -se previsto 
na Portaria n.º 222/2014, de 4 de novembro.

Deste modo, é necessário proceder à atualização do re-
gime de comparticipação do Estado no preço dos reagentes 
(tiras -teste) para determinação de glicemia, cetonemia e 
cetonúria, e das agulhas, seringas, lancetas e outros dis-
positivos médicos para a mesma finalidade, atendendo ao 
custo -efetividade da sua utilização e contribuindo para 
a sustentabilidade do SNS, adaptando o ao novo regime 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 97/2015, de 1 de junho, e 
revogando o regime constante da Portaria n.º 222/2014, 
de 4 de novembro.

Considerando que, na diabetes tipo 1, a automonitoriza-
ção da glicose no sangue é parte integrante da autogestão 
do doente na manutenção do controlo da glicemia, e que, 
na diabetes tipo 2, o controlo da glicemia dos doentes não 
tratados com insulina, ou que não apresentam hipoglice-
mia com outras terapêuticas para o controlo da glicemia, 
necessita de menor monitorização, introduziram -se ajus-
tamentos quanto às condições de prescrição das tiras -teste 
de glicemia.

Na sequência da redução de preços fixada pela Portaria 
n.º 222/2014, de 4 de novembro, não se procedeu a uma 
alteração dos preços máximos, sem prejuízo da sua opor-
tuna revisão logo que se encontrem reunidas as condições 
para esse efeito.

Nesta conformidade, a presente portaria estabelece o 
regime de comparticipação do Estado no preço dos dis-
positivos médicos utilizados na vigilância da diabetes, 
harmonizando e simplificando os procedimentos admi-
nistrativos aplicáveis, com vista à obtenção de maior efi-
ciência no funcionamento do sistema de comparticipações, 
e dos objetivos da política de prevenção e autocontrolo 
daquela doença.

Assim:
Ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 4 do artigo 5.º 

e nos n.os 2, 3 e 7 do artigo 23.º do Decreto -Lei n.º 97/2015, 
de 1 de junho, manda o Governo, pelo Secretário de Estado 
da Saúde, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria estabelece o regime de comparticipa-
ção do Estado no preço máximo dos reagentes (tiras -teste) 
para determinação de glicemia, cetonemia e cetonúria e das 
agulhas, seringas, lancetas e de outros dispositivos médicos 
para a finalidade de automonitorização de pessoas com 
diabetes, a beneficiários do Serviço Nacional de Saúde 
(SNS), doravante dispositivos médicos.

Artigo 2.º
Competência instrutória

Constitui atribuição do INFARMED — Autoridade 
Nacional do Medicamento e Produtos de Saúde, I. P. 
(INFARMED, I. P.), a instrução do procedimento de com-
participação dos dispositivos médicos previstos no artigo 
anterior.

Artigo 3.º
Legitimidade procedimental

A comparticipação dos dispositivos médicos previsto na 
presente Portaria depende de requerimento, apresentado 
pelo fabricante ou seu representante legal com poderes 
para o efeito.


